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Resumo: Nesse trabalho, pretendo poder mostrar que é um grave equívoco interpretarmos o 
papel das representações sensíveis na obra teórica de Kant como conteúdos não-conceituais 
(na acepção contemporânea técnica do termo “conteúdo” que, tais como dêiticos mentais, 
representariam o que aparece no espaço e no tempo de forma de re. A interpretação alternati-
va que me parece adequada é a seguinte: sem possuírem um conteúdo representacional 
próprio, a representação sensível deve ser entendida fundamentalmente como uma relação 
cognitiva entre o sujeito e as entidades objetivas no espaço e no tempo com as quais ele está 
contato epistêmico. Nos termos dessa relação, a referência imediata da intuição sensível ao 
seu respectivo objeto é entendida como uma forma de conhecimento por contato <Kennen> 
com tais entidades. Denomino a minha própria interpretação de relacionismo. 

Palavras chave: Intuição. Conceito. Conteúdo representacional. Conteúdos Não-conceituais. 
 

SENSIBLE INTUITION IN KANT:  
NEITHER CONCEPTUALISM NOR NONCONCEPTUALIM 
 
Abstract: In this paper I intend to show that it’s a serious mistake to construe the role of 
sensible representation in Kant’s work as a nonconceptual content (on the contemporary 
and technical sense of “content”) which, like a mental indexical, would refer to what appears 
in space and time in the so-called de re form. The interpretation I advance and further sup-
port is this: without possessing a representational content, sensible representation must be 
understood as the basic epistemic relation between the subject and the physical entities in 
space and time she is acquainted with. Immediate reference of sensible intuition to their 
respective objects is to be understood as a form of knowledge by acquaintance <kennen>. I 
call my own interpretation relacionalism.  

Keywords: Intuition. Concept. Representational content. Nonconceptual contents. 
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INTUIÇÕES SEM CONCEITOS SÃO CEGAS 

PRÓLOGO:  

Ironicamente, até bem recentemente Kant era considerado na lite-
ratura recente como o maior expoente do conceitualismo na tradição 
filosófica. Enquanto os defensores da possibilidade de estados não-
conceituais se apresentavam invariavelmente como críticos de teses su-
postamente kantianas, seus opositores conceitualistas questionavam a 
possibilidade da existência de estados não-conceituais recorrendo a co-
nhecidos filosofemas kantianos. Ao assinalar, segundo um célebre dictum, 
que sem conceitos intuições sensíveis seriam cegas (A51 = B75), Kant 
estaria endossando uma forma inequívoca de conceitualismo segundo o 
qual as intuições sensíveis sem conceitos não fariam referência a nada e 
se reduziriam a sensações desprovidas de conteúdo representacional. A 
seguinte passagem exemplifica de forma paradigmática esse grande equí-
voco quanto ao papel das intuições sensíveis na economia da obra kan-
tiana: 

 
No seu slogan: “pensamentos sem conceitos são vazios, intuições sem 
conceitos são cegas”, Kant resume a doutrina do conceitualismo. (...) Se-
gundo o conceitualismo, nenhum conteúdo intencional, seja ele porten-
toso ou mundano, é um conteúdo a menos que se estruture por concei-
tos que o seu portador possua (Gunther, 2003, p. 1). 

 
Rejeitando tal interpretação conceitualista, Hanna defende uma in-

terpretação oposta, não-conceitualista, em um trabalho recente (2008). 
Como Kant é inequívoco quanto à independência das representações 
sensíveis em face das representações conceituais (ou seja, quanto à possi-
bilidade que as intuições se refiram imediatamente aos seus respectivos 
objetos independentemente dos conceitos), tudo parece sugerir que Kant 
entendia as representações sensíveis como conteúdos não-conceituais, 
em linhas gerais, estados sensoriais com condições de satisfação autôno-
mas, mas cuja especificação canônica envolveria conceitos que o sujeito 
não precisaria possuir.  
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Sem pretender colocar em xeque a possibilidade de conteúdos 
não-conceituais de uma forma geral, nem tampouco a suposição que 
experiências perceptuais possuem conteúdos não-conceituais na acepção 
geral indicada, esse trabalho pretende mostrar que o não-conceitualismo 
é estranho à filosofia teórica de Kant. A razão é muito simples. Segundo 
Kant, os sentidos per se não enganam <betrügen>. O engano <Betrug> 
se origina apenas quando os sentidos exercem uma influência desapercebida 
no entendimento. Assim, embora Kant caracterize as intuições sensíveis 
como representações que se referem imediatamente aos seus objetos, ele 
não as concebe como um conteúdo representacional na acepção contem-
porânea técnica do termo, ou seja, como estados mentais com condições 
de satisfação autônomas e independentes das condições de satisfação dos 
juízos de experiência correspondentes. No âmbito das intuições sensíveis 
e da sensibilidade em geral não há oposição entre ser e aparecer, as coisas 
são (em sentido empírico) como me aparecem, pois tudo que represen-
tamos mediante os sentidos são meras aparências <Erscheinungen>.  

Com efeito, ao afirmar que sem conceitos as intuições seriam ce-
gas, Kant não está dizendo que sem conceitos as intuições se reduziriam 
a puras sensações (conceitualismo) destituídas de referência. Mas ao a-
firmar a independência das intuições em face dos conceitos, também não 
estaria abraçando alguma versão do não-conceitualismo contemporâneo, 
sob pena de comprometer a distinção decisiva para a filosofia crítica 
entre aparência <Ercheinung> e ilusão ou engano <Betrug>. Segundo a 
interpretação que aqui proponho, a referência imediata das intuições deve 
ser entendida essencialmente como uma relação de contato epistêmico 
<aquaintance> (relacionismo). Intuições sensíveis fazem referência imedia-
ta a seus objetos não no sentido contemporâneo em que projetam condi-
ções de satisfação autônomas e independentes sobre o mundo, mas no 
sentido em que, independentemente de quaisquer conceitos (inclusive das 
categorias) colocam o sujeito em contato epistêmico com objetos no 
espaço e no tempo.  
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INTUIÇÕES SEM CONCEITOS SÃO CEGAS  

SEGUNDO ATO: O SUPOSTO NÃO-CONCEITUALISMO KANTIANO 

Como salientamos, o famoso dictum kantiano não comporta uma 
interpretação conceitualista. Ao afirmar que sem conceitos as intuições 
seriam cegas, Kant jamais poderia estar dizendo que sem conceitos as 
intuições seriam meras sensações destituídas de referência. Kant é ine-
quívoco ao afirmar que as nossas intuições sensíveis se referem imedia-
tamente aos objetos no espaço e no tempo independentemente dos con-
ceitos. O problema é se podemos entender tal independência nos termos 
do não-conceitualismo contemporâneo.  

É a partir dos trabalhos de Dretske (1969 e 1980) que a tese do 
conteúdo não-conceitual das percepções ou experiência ganha um senti-
do preciso na filosofia contemporânea. Uma experiência possui um con-
teúdo não-conceitual quando, antes de mais nada, (i) possui um conteú-
do, ou seja, determinadas condições de satisfação em razão da forma 
como representa o mundo. Quando tais condições são satisfeitas, a expe-
riência é verídica ou acurada, quando não, é inverídica ou inacurada. A-
demais, (ii) uma experiência possui um conteúdo não-conceitual quando 
seu sujeito não precisa dispor dos conceitos necessários para a especifica-
ção canônica do conteúdo representacional em questão.  

No seu mais recente trabalho (2009), Tye assinala que essa defini-
ção inicial ainda é marcada por uma série de ambiguidades (103-104). Em 
primeiro lugar, o conteúdo não-conceitual é muitas vezes entendido co-
mo idêntico ao conteúdo pensamentos e crenças. A única diferença resi-
diria no fato que o sujeito não disporia dos conceitos envolvidos na espe-
cificação do conteúdo. De acordo com uma segunda interpretação cor-
rente do não-conceitualismo, conteúdos não-conceituais não seriam idên-
ticos aos conteúdos proposicionais dos pensamentos e crenças uma vez 
que os não-conceituais seriam mais refinados <fine-grained>. É em tor-
no dessa segunda compreensão do não-conceitualismo que se articula a 
grande maioria dos argumentos contemporâneos em defesa dos conteú-
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dos não-conceituais da experiência. Assim alega-se, por exemplo, que 
somos capazes de discriminar sensivelmente um número infinitamente 
maior de matizes de cores do que podemos conceituar. Seria impossível 
especificarmos mediante conceitos tudo que experimentamos mediante 
os sentidos. 

Por último, segundo uma terceira interpretação do não-
conceitualismo, endossada pelo próprio Tye, conteúdos não-conceituais 
seriam distintos dos conteúdos proposicionais de pensamento e crenças 
não por serem mais refinados, mas, pelo contrário, por serem mais gros-
seiros <coarse-grained>. Essa forma de não-conceitualismo mais radical 
é a única considerada por Tye como congruente com a experiência visual. 
Enquanto por meio de conceitos sempre podemos representar os mes-
mos estados de coisas sob diferentes aspectos ou modos de apresentação, 
mediante os sentidos sempre representamos um mesmo estado de coisas. 
Em outras palavras, enquanto o conteúdo proposicional de crenças as-
sumiria a forma de proposições fregeanas, constituídas por modos de 
apresentação ou condições de identificação dos respectivos referentes, o 
conteúdo não-conceitual das experiências assumiria a forma de proposi-
ções russellianas, consistindo dos próprios objetos e propriedades. 

Segundo Hanna, contudo, os conteúdos não-conceituais robustos 
de Tye se defrontam com um óbvio problema. Embora Tye insista que 
tais conteúdos não se estruturem da mesma forma que os conteúdos 
conceituais dos pensamentos e crenças, nada impediria, em princípio, que 
também eles viessem a ser especificados por meio de conceitos quando o 
sujeito se encontrasse em outros estados mentais doxásticos. Nas pala-
vras de Hanna, os estados não-conceituais de Tye seriam apenas contingen-
temente não-conceituais e não essencialmente não-conceituais. O próprio Tye 
teria reconhecido o caráter contingente dos seus conteúdos não-
conceituais robustos ao reiterar que o refinamento do conteúdo da experi-
ência visual poderia ser expresso sem prejuízo algum por juízos demons-
trativos baseados na experiência. Segundo Hanna: 
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A meu juízo, isso significa entregar os pontos. Porque Tye explicitamente 
admitia que seus conteúdos não-conceituais robustos ainda poderiam ser 
apresentados conceitualmente. Assim, o conteúdo não-conceitual robusto é 
água para o moinho do não-conceitualista. O que o não-conceitualista es-
sencial está dizendo, em contrapartida, é que existem conteúdos percep-
tuais que não podem ser apresentados conceitualmente porque eles são ine-
rentemente não-conceituais. Conteúdos russellianos apenas não bastam. 
Tem que ser impossível fornecer uma especificação conceitual adequada 
de um conteúdo essencialmente não-conceitual (2008, p.10). 

 
Hanna acredita que tais conteúdos essencialmente não-conceituais 

estariam presentes na obra de Kant, mais especificamente no argumento 
das contrapartes incongruentes. A idéia fundamental é a seguinte: uma 
vez que não há qualquer diferença descritiva ou conceitual entre uma 
mão e sua imagem especular (elas seriam qualitativamente idênticas em 
todos os aspectos), apenas mediante intuição sensível poderíamos perce-
ber a diferença entre elas. Ora, como essa diferença jamais encontra ex-
pressão em conceitos, parece haver uma forma de conteúdos essencial-
mente não-conceituais, ou seja, um conteúdo radicalmente heterogêneo 
dos conteúdos conceituais dos juízos1.  

 
1A reconstrução que ele apresenta de tal argumento é a seguinte: 
“1) Incongruent counterparts are logically and metaphysically possible 

(Premise, supported by Kant’s theory of incongruent counterparts and human 
geometrical intuition).  

2) Incongruent counterparts, by definition, are enantiomorphs. This entails 
that they are perceivable mirror-reflected property-for-property spatial dupli-
cates that have exactly the same shape and size, and correspond point-for-
point. In short, incongruent counterparts are qualitatively identical (From (1)).  

3) So by definition, there is no descriptive difference between incongruent 
counterparts (From (2)). 

(4) Either of my hands and its corresponding mirror-image are actual ex-
amples of incongruent counterparts, and my own actual right and left hands 
are approximate incongruent counterparts (Premise, supported by Kant’s 
theory of incongruent counterparts and human geometrical intuition).  

(5) Therefore there is no descriptive difference between either one of my 
hands and its incongruent counterpart (From (3) and (4).)  
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Não me ocuparei aqui com a validade desse argumento. Saliento 
apenas que, a despeito dos esforços de Hanna, tal argumento está sujeito 
a uma réplica conceitualista ao estilo de McDowell. Sempre podemos 
incorporar a diferença observada a um conteúdo descritivo quando tal 
conteúdo assume a forma de um conceito demonstrativo (a réplica de 
Hanna a essa objeção não convence: ele se resume a dizer que conceitos 
demonstrativos seriam quimeras). 

Tenha Hanna razão ou não na sua crítica a Tye, a primeira coisa 
que gostaria de salientar aqui é que a tese de Tye sobre conteúdos contin-
gentemente não-conceituais (robustos) é inegavelmente a que – em princí-
pio - melhor se coadunaria ao texto kantiano. Ela estaria manifesta, por 
exemplo, na conhecida afirmação kantiana de que diferença entre intui-
ções sensíveis não-conceituadas e intuições sensíveis conceituadas seria 
meramente formal: 

 
Assim, por exemplo, se um selvagem vê à distância uma casa, cujo uso 
não conhece, ele tem, com efeito, diante de si na representação o mesmo 
objeto representado por outra pessoa que o conhece de maneira determinada 
como uma habitação destinada a pessoas. Mas segundo a forma, esse co-
nhecimento de um e mesmo objeto é diverso em ambos. Em um, é uma me-

 
(6) Therefore there is no conceptual difference between either one of my 

hands and its incongruent counterpart. In particular, the difference between 
either one of my hands and its incongruent counterpart could never be con-
veyed to someone else who was not directly confronted with these objects—
e.g., it is impossible to convey the precise difference between one of my hands 
and its incongruent counterpart to someone else by means of language over 
the telephone (From (5) and the Minimal Constraint). 

(7) But I can directly perceive the difference between either of my hands 
and its incongruent counterpart, and can also directly perceive the difference 
between my right and left hands (Premise, supported by Kant’s theory of 
incongruent counterparts and phenomenological introspection).  

(8) Therefore essentially non-conceptual content exists (From (6), (7), and 
the notion of essentially non-conceptual content).” (Hanna, 2008, pp. 55-56) 
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ra intuição, no outro, intuição e conceito ao mesmo tempo (Logik, V, 
Ak 34, os itálicos são grifos meus e os negritos do próprio Kant). 

 
A distinção entre intuições conceituadas e as não-conceituadas é a 

distinção (formal) entre dois modos de representarmos um mesmo obje-
to, e não a diferença entre dois tipos de conteúdo representacional. Enquanto por 
meio do conceito de habitação, europeus representariam a habitação de 
uma forma de dicto, sem o mesmo conceito, o selvagem de Nova Holanda 
representaria exatamente a mesma casa, mas de forma de re, ou seja, em 
razão da relação de contato que entretém com a habitação e não em ra-
zão do objeto satisfazer alguma condição de identificação. O conceito 
“habitação” nada acrescenta ou suprime daquilo que é inicialmente repre-
sentado mediante os sentidos. A sua única função é tornar consciente ou 
compreensível o que, mediante os sentidos, já representávamos de forma 
não-conceitual. 

Ademais, os conteúdos contingentemente não-conceituais de Tye 
parecem ser os únicos que se coadunam à famosa passagem do fio con-
dutor da descoberta das categorias onde se lê que a mesma função que 
confere unidade às representações no juízo também confere unidade ao 
múltiplo de representações na sensibilidade. Se os conteúdos não-
conceituais das intuições sensíveis fossem essencialmente distintos dos con-
teúdos conceituais dos juízos, seria incompreensível como os conceitos 
puros do entendimento poderiam ser derivados das formas lógicas do 
juízo quando aplicadas ao múltiplo da intuição sensível (dedução metafí-
sica). O problema também se coloca para os conceitos empíricos. À luz 
do não-conceitualismo essencial de Hanna, a afirmação kantiana que a 
unidade analítica própria ao conceito de vermelho (ou seja, o conjunto de 
notas características <Merkmale> de tal conceito), só seria possível sob a 
suposição de uma unidade sintética qualquer, também fica desprovida de 
sentido.  

Por último, os conteúdos contingentemente não-conceituais de 
Tye também parecem ser os únicos que tornam compreensível a possibi-
lidade de um desfecho positivo da dedução transcendental dos conceitos 
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puros do entendimento, ou seja, a prova de que o que nos aparece sensi-
velmente está sujeito a tais conceitos. Se os conteúdos não-conceituais 
das intuições e os conceituais dos juízos fossem radicalmente heterogêneos, 
como quer Hanna, nunca teríamos como provar que o que nos aparece 
no espaço e no tempo está sujeito a conceitos. 

Embora Hanna afirme na passagem citada que a admissão de con-
teúdos contingentemente não-conceituais seja “água para o moinho do 
conceitualista”, talvez ele não negue que os tais conteúdos contingente-
mente não-conceituais também estejam presentes em Kant. Seu único 
propósito seria indicar que Kant admitia a possibilidade de conteúdos 
essencialmente não-conceituais.  

O ponto fundamental, entretanto, é o seguinte. Só podemos falar 
de conteúdos não conceituais, de uma forma ou de outra, se pudermos 
atribuir à experiência perceptual um conteúdo representacional autôno-
mo e independente das condições de verdade dos juízos de experiência 
correspondentes. Isso significa dizer que ao se referir aos seus respectivos 
objetos, as intuições sensíveis projetam determinadas condições de satis-
fação sobre o mundo, a satisfação das quais torna o conteúdo verídico ou 
inverídico. O que importa, portanto, é saber se as intuições sensíveis em 
Kant possuem então condições de satisfação independentes das condi-
ções de verdade dos juízos correspondentes. E para isso temos que in-
vestigar a teoria kantiana da ilusão.  

A teoria kantiana da ilusão sensível desenvolveu-se de modo bas-
tante considerável entre os escritos pré-críticos e os críticos. No opúsculo 
pré-crítico Sonhos de um visionário explicados pelos sonhos da metafísica, no pará-
grafo 13 da edição A, Kant parece entender a ilusão como uma forma de 
erro próprio à visão. Entretanto, já na Dissertatio Kant passa a subscrever 
as desconfianças cartesianas quanto à natureza ilusória das aparências per 
se.  Entretanto, é apenas no período crítico que encontramos a distinção 
decisiva entre o aparecer sensível <Erscheinung> e a ilusão <Schein>. 
Na KrV, lê-se o seguinte: 
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Podemos dizer, pois, que os sentidos não erram, não porque seu juízo se-
ja sempre correto, mas porque não ajuízam de modo algum. Eis porque 
no juízo apenas, ou seja, na relação do objeto com o nosso entendimen-
to, se encontram tanto a verdade como o erro e, portanto, também a apa-
rência, enquanto induz a este último. (...) Em uma representação dos sen-
tidos (na medida em que ela não contém nenhum juízo) não há erro (KrV 
A 293-294=B350). 

 
Exatamente a mesma tese pode ser lida na Antropologia: 
 

Os sentidos não enganam.<betrügen> (...) Não por que eles sempre ajuí-
zem corretamente, mas antes porque eles de forma alguma ajuízam.; por 
isso é sempre o entendimento que suporta o ônus do erro. (...) Entretan-
to, se a aparência dos sentidos <Sinnesschein> não justifica, ao menos 
desculpa por que as pessoas sempre se vêem na situação de tomar erro-
neamente o subjetivo pelo objetivo (a torre distante, aparecendo redonda 
a quem não vê seus lados ...). (Anthr, 1, § 11.) 

 
Na relação entre o objeto e à sensibilidade não há verdade nem er-

ro. Intuições sensíveis per se não são nem acuradas nem inacuradas, verí-
dicas ou ilusórias. No âmbito da sensibilidade, não caberia a distinção 
entre verdade <Wahrheit> e aparência <Schein>, as coisas são (em sen-
tido empírico) tais como me aparecem. Enquanto filósofos contemporâ-
neos atribuem normatividade à sensibilidade humana (Dretske, Tye, Fo-
dor dentre inúmeros outros) uma dimensão, para Kant, “verdade e a 
aparência não estão no objeto enquanto é intuído, mas apenas no juízo 
sobre o mesmo na medida em que é pensado” (KrV A293=B350). Essa é 
a razão pela qual Kant denomina o objeto das intuições sensíveis de 
“Erscheinungen” em oposição às aparências <Schein>. Não seriam, 
portanto, os nossos sentidos que nos enganariam <betrügen>, mas antes 
a nossa capacidade de julgar <Urteilskraft> ao tomar o que aparece aos 
sentidos como real ou objetivo (quando tal não for o caso).  

Poder-se-ia alegar, contudo, que Kant estaria reconhecendo a au-
tonomia e a irredutibilidade da ilusão sensível frente aos juízos quando 
Kant reconhece determinadas ilusões como inevitáveis: 
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(...) não podemos evitar que o mar nos pareça mais alto ao longe do que 
junto à costa (....); ou ainda, como o próprio astrônomo não pode evitar 
que a lua ao nascer, lhe pareça maior, embora não se deixe enganar por 
essa aparência (A 297= B354).  

 
Convém conferirmos o que é dito na Antropologia: 
 

A ilusão <Blendwerk> que se produz pelas representações sensíveis no 
entendimento (praestigiae) pode ser natural ou artificial e é ou ilusão 
<Täuschung, Illusio> ou engano <Betrug, fraus>. (...) 

“Illusion” <Illusio> seria aquela que permanece mesmo que se sabe que 
o suposto objeto não existe realmente. Esse jogo da mente <Gemüt> 
com a aparência dos sentidos <Sinnenschein> é bastante agradável e di-
vertido, como, por exemplo, o retrato do interior de um templo (...) ou 
como o degrau com uma porta semi-aberta pintados na cidade de Ams-
terdan que induz a todos subir. (Anth, § 11) 

 
Nessa passagem, Kant estabelece uma distinção crucial entre “Be-

trug” ou engano propriamente dito e “Illusion”, ou seja, uma aparência 
inevitável que permanece mesmo quando sabemos o que o objeto inexis-
te. Ora, o reconhecimento kantiano de uma “ilusão inevitável” <Illusi-
on> nos permite dizer apenas que a sensibilidade humana é “encapsula-
da” no sentido corrente da ciência cognitiva, ou seja, ela constitui um 
“módulo” cognitivo relativamente autônomo frente aos demais, o enten-
dimento e a razão.  

Entretanto, a passagem não estabelece de modo algum que os sen-
tidos per se poderiam nos enganar <betrügen>. Uma leitura atenta nos 
conduz à suposição contrária: como não somos enganados em sentido 
próprio <betrügen> quando julgamos (e sabemos) se tratar de uma pintu-
ra de degrau, ou quando julgamos ( e sabemos) que o mar não está mais 
alto à costa etc. (aparências inevitáveis), não pode ser a visão per se que 
estaria nos enganando <betrügen>.  Os sentidos per se não nos enganam 
nunca. Somos enganados <betrügen> apenas quando os nossos sentidos 
exercem uma influência despercebida sobre o nosso entendimento. Esse é diagnós-
tico de Kant do engano: 
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Nos sentidos não há juízo algum, nem verdadeiro nem falso. Ora visto 
que além dessas duas fontes de conhecimento não possuímos nenhuma 
outra, segue-se que o erro somente atua sobre o entendimento mediante a in-
fluência desapercebida da sensibilidade pela qual ocorre que os fundamentos 
subjetivos do juízo confundem-se com os fundamentos objetivos...(K.rV. 
A 294 = B350-1, grifo meu). 

 
A conclusão que se impõe é a de que a referência das intuições aos 

seus respectivos objetos não pode ser entendida como a noção contem-
porânea de conteúdo representacional que impõe condições de satisfação 
independentes e irredutíveis às condições de verdade do juízo. Por con-
seguinte, as intuições sensíveis em Kant não são conteúdos não-
conceituais.  

 
INTUIÇÕES SEM CONCEITOS SÃO CEGAS 

TERCEIRO ATO: O CONSTRUTIVISMO 

Até aqui já descartamos duas interpretações equivocadas do famo-
so dictum kantiano segundo o qual intuições sem conceitos seriam cegas 
(A51=B75). Em primeiro lugar descartamos o conceitualismo segundo o 
qual sem conceitos as intuições sensíveis seriam cegas no sentido de serem 
meras sensações desprovidas de referência (adverbialismo). Mas também 
descartamos a interpretação não-conceitualista segundo a qual sem con-
ceitos as intuições sensíveis seriam cegas no sentido em que seriam estados 
mentais que possuiriam conteúdos não-conceituais que representariam 
sem que o sujeito portador de tais estados tivesse que possuir os concei-
tos necessários para a especificação canônica de tais conteúdos, ou seja, 
sem que o sujeito soubesse ou compreendesse o que ele próprio repre-
senta mediante os sentidos.  

Mas se o relacionismo é a única interpretação compatível com a 
distinção transcendental entre aparecer <Erscheinung> e ilusão <Sche-
in>, poder-se-ia supor que em Kant, tal como em Russell, o conhecimen-
to por contato <knowledge by acquaintance> se restringiria à esfera dos 
chamados “dados sensíveis” ou “impressões sensíveis” como entidades 
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intermediárias entre os estados mentais e as entidades objetivas no espa-
ço e no tempo. Assim, as intuições sensíveis não possuiriam condições de 
satisfação autônomas e independente das condições de satisfação dos 
juízos correspondentes porque se limitariam a representar dados sensí-
veis. Enquanto para Russell só poderíamos conhecer objetos materiais 
por meio de descrições <knowledge by description> para Kant só pode-
ríamos conhecer entidades objetivas mediante os conceitos empíricos e 
as categorias do entendimento. Nestes termos, o relacionismo imporia 
mais uma versão do dictum: sem conceitos as intuições seriam cegas no 
sentido em que nada representariam de objetivo.  

São tantos os intérpretes de Kant que advogam em favor dessa in-
terpretação que ela poderia ser batizada como a interpretação padrão da 
relação dual entre intuições e conceitos na KrV. Ela se apóia, em primei-
ro lugar, na suposição de que para Kant, tal como para o Empirismo 
clássico, o objeto das intuições sensíveis seria a “impressão sensível” e 
não objetos e propriedades no espaço e no tempo. Com efeito, na pri-
meira edição da KrV, Kant se utiliza da expressão “impressão dos senti-
dos” <Eindrücken> para descrever a síntese de apreensão da qual resul-
taria a percepção e acrescenta que “o pensamento da referência das cog-
nições aos seus objetos introduz consigo algo de necessário (...) que é o 
que constitui o conceito de um objeto” (A104-105). Assim, a referência a 
entidades objetivas no espaço e no tempo exigiria conceitos de substân-
cia, causa, etc. Denomino construtivismo essa terceira interpretação do 
dictum.  

A melhor exemplificação do construtivismo é a interpretação de 
Strawson. Pensando provavelmente na distinção kantiana entre o objeto 
indeterminado da intuição <Erscheinung> e o objeto determinado pelas 
categorias <Phaenomena> (cf. KrV A248-249), Strawson atribui a Kant 
dois conceitos de objeto. Em um sentido “fraco”, objeto nada mais seria 
do que o item que reconheço como instância de um conceito geral. E em 
um sentido “forte” <taken more weightily>, que “conota objetividade” 
(1966, p.73), um objeto seria algo que existiria independentemente do 
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agente. Assim, mediante a intuição sensível tomo ciência <become awa-
re> de um item particular na medida em que sou capaz de reconhecê-lo 
como instância de um tipo geral (p.48). Em contrapartida, apenas por 
meio dos mencionados conceitos de substância, causa e de sujeito de 
experiências, eu tomaria ciência de tal item particular como algo que 
existiria “independentemente de qualquer estado particular de consciên-
cia, independentemente da ocorrência de qualquer experiência particular 
de percepção do objeto caindo sob o conceito geral em questão”. (p.73). 
Nestes termos, Strawson estabelece uma conexão essencial entre a Dedu-
ção Transcendental com a refutação da hipótese cética de uma experiên-
cia de dados sensoriais, sugerindo desse modo que a relação de contato 
<aquaintance> inicial seria com dados sensoriais, subjetivos e fugidios 
<fleeting>2 cujo ser se reduziria a ser percebido.  

Com efeito, Kant caracteriza as categorias como conceitos de obje-
tos em geral, e tanto nas Analogias quanto na Refutação do Idealismo Kant se 
utiliza expressamente das categorias da substância e da causalidade como 
um critério para a determinação da distinção entre uma ordem subjetiva de 
percepções e uma ordem objetiva dos fenômenos percebidos. Assim, a 
representação de algo permanente no espaço (categoria da substância) 
nos fornece um critério para determinarmos as relações de sucessão tem-
poral (Primeira Analogia) e, por conseguinte, a sucessão das nossas pró-
prias percepções no tempo (Refutação). Ora, isso não significa dizer que 
sem a categoria da substância não representamos entidades objetivas no 
espaço, e sem a categoria de causalidade não percebemos eventos ou 
mudanças objetivas, mas apenas dados subjetivos e fugidios <fleeting>. 
Mesmo que eu não seja capaz de reconhecer o que intuo como uma casa e, 
por conseguinte, como um substrato permanente no espaço, disso não se 
segue que as propriedades, relações, objetos etc. (portas, janelas e telha-

 
2Mesmo se recusando a reconhecer que o objetivo da Dedução transcen-

dental seria fornecer uma prova da objetividade das experiências, Longuenesse 
compartilha da suposição de Strawson de que sem categorias não teríamos 
objetos em sentido objetivo (cf. Longuenesse, 1998, p. 24). 
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dos etc.) que represento pelos sentidos se reduzam a eventos da minha 
própria mente sem qualquer realidade objetiva. Em suma, Kant não está 
dizendo que, sem conceitos, as intuições sensíveis não seriam capazes de 
representar entidades objetivas, que existiriam independentemente da 
mente humana. 

O ponto crucial é como devemos entender “cego” na formulação 
do dictum kantiano. Há inúmeras evidências textuais que indicam que 
“cego” significa simplesmente ausência de consciência. Assim, na Lógica 
de Jäsche, Kant opõe o conhecimento por contato <kennen> de um 
objeto ao conhecimento conceitual por descrição do mesmo objeto fa-
zendo uso do verbo “erkennen”, ou seja, reconhecer ou tomar consciência 
(Logik, Jäsche, Ak, 64-65). Dizer, portanto, que sem conceitos as intui-
ções sensíveis são “cegas” significa dizer apenas que sem conceitos, não 
temos consciência <erkennen> de que as entidades objetivas que represen-
tamos sensivelmente são de tal ou tal sorte.  

Poder-se-ia alegar que a interpretação relacionista aqui proposta é 
incompatível com a “revolução copernicana” segundo a qual o conheci-
mento a priori depende da suposição decisiva de que são as representa-
ções a priori que tornam possíveis seus respectivos objetos e não o inver-
so. Com efeito, na Dedução transcendental §14, Kant afirma que há 
apenas duas formas pelas quais as representações e seus objetos coinci-
dem. Ou bem o objeto torna possível a representação, ou o inverso, a 
representação torna possível seu objeto (A92=B142). Enquanto no pri-
meiro caso temos uma representação empírica (na qual um objeto nos é 
dado), o que temos no segundo é uma representação determinante a priori 
da relação ao objeto. Deixando de lado a suposição descartada por Kant 
de que tal representação a priori produza <hervorbringen> seu próprio 
objeto, a afirmação kantiana poderia ser entendida no sentido em que 
caberia às representações a priori estabelecer a própria referência aos seus 
respectivos objetos. No nosso particular das categorias, caberia a elas 
estabelecer a referência a objetos em geral, i.e., a algo de objetivo.  
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A pergunta fundamental que se coloca é então em que sentido as 
categorias tornam possíveis seus objetos, ou ainda em que sentido deve 
ser entendido o Prinzipium da própria Dedução transcendental segundo o 
qual as categorias são condições de possibilidade dos objetos da experi-
ência (A95=B126). A resposta de Kant é inequívoca: “uma representação 
é determinante a priori em relação ao objeto, quando apenas por meio 
dela é possível reconhecermos <erkennen> algo como um objeto” 
(A92=B142, grifos meus). Nestes termos, não cabe às categorias, estabe-
lecer a referência a algo objetivo (construtivismo), mas antes tornar pos-
sível o reconhecimento de algo como um objeto.  

Strawson e os demais adeptos da interpretação construtivista estão 
confundindo a questão epistemológica sobre as condições para reconhe-
cermos <erkennen> o que nos aparece como algo objetivo com a questão 
metafísica sobre as condições para o estabelecimento de uma referência a 
algo objetivo. Em outras palavras, os construtivistas estão tomando equi-
vocadamente a distinção entre Erscheinung e Phaenomena, entendida por 
Kant como uma distinção epistemológica entre duas formas de represen-
tarmos as mesmas entidades, como uma distinção ontológica entre dois 
tipos de entidades3.  

A interpretação construtivista das categorias como condições da 
percepção objetiva acaba por atribuir a Kant uma forma de hiper-
conceitualismo, um conceitualismo a priori. Se fosse verdade que as catego-
rias são condição para a percepção de algo objetivo, ou seja, que os obje-
tos já são percebidos, digamos, ou sub specie substantia, ou sub specie acci-

 
3Em recente trabalho, Burge apresenta uma crítica semelhante nos seguin-

tes termos:  
É importante distinguirmos o projeto de explicar as condições constitutivas 

mínimas acerca da representação objetiva do meio-ambiente físico do projeto 
de explicar as condições necessárias constitutivas da nossa concepção de entida-
des independentes da mente como entidades independentes da mente. O segun-
do projeto é aquele de explicar as condições da nossa concepção de objetividade (2009, p. 
296, grifos do Burge). 
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dens, então ninguém jamais poderia perceber algo objetivo no espaço e 
no tempo se não dispusesse dos conceitos puros do entendimento. As-
sim, se desejamos salvaguardar a independência das intuições sensíveis 
frente aos conceitos e, em particular, frente às categorias, então é forçoso 
reconhecer que as categorias não são condições da referência objetiva, 
mas antes condições para o reconhecimento <Erkenntnis> das entidades 
que me aparecem no espaço e no tempo como entidades objetivas. 

A distinção crucial entre Kennen e Erkennen respalda a interpretação 
relacionista defendida aqui. Segundo o relacionismo, mediante intuições 
(como veremos na sequência: estados sensoriais resultantes de afecções) 
conhecemos por contato <kennen; knowledge by acquaintance> as Ers-
cheinungen, i.e., entidades objetivas no espaço e no tempo, sem ainda ser-
mos capazes de reconhecermos <erkennen; knowledge by description> 
o que nos aparece mediante conceitos como Phaenomena, i.e., como entidades 
objetivas. Essa é a razão do porquê estados sensoriais resultantes de afec-
ções não possuírem “conteúdo” na acepção técnica e contemporânea do 
termo. Para Kant só há erro <Betrug> quando representamos o que nos 
aparece como entidades objetivas pertencentes às esferas de tais ou tais 
conceitos.  

 

INTUIÇÕES SEM CONCEITOS SÃO CEGAS IV  

QUARTO ATO: REPRESENTAÇÕES SENSÍVEIS COMO RELAÇÕES 

DE CONTATO 

A primeira coisa que nos cabe esclarecer é o que Kant entende 
por “representação”. Em muitas passagens, Kant parece indicar que a 
noção capital de representação é um conceito primitivo no seu sistema 
teórico que, em princípio, não poderia ser analisado e compreendido 
nos termos de conceitos ainda mais elementares. Assim o é quando ele 
afirma, por exemplo, que representação em geral <repraesentatio> é o 
gênero dos quais todos os demais estados cognitivos (intuições, percep-
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ções, cognições e conhecimentos etc.) seriam espécies (cf. KrV 
A320=B376).  

Ora, a despeito de tal afirmação, Kant descreve a relação entre os 
estados da mente e aquilo que eles representam nos seguintes termos: 

 
Há apenas dois casos possíveis nos quais uma representação sintética e 
seus objetos estabelecem conexão, se relacionam mutuamente de forma 
necessária e se encontram, por assim dizer: ou o objeto apenas torna pos-
sível e representação, ou a representação o objeto (KrV, A92=B125-126). 

 
No primeiro caso, temos o que Kant denominava representações 

passivas, enquanto no segundo representações ativas. Enquanto as repre-
sentações sensíveis seriam passivas porque repousariam sobre afecções, as 
discursivas seriam ativas porque repousariam sobre funções (A68=B 93). 
Em outras palavras, as primeiras representações seriam aquelas nas quais 
a relação intencional entre o estado da mente e o objeto por ele represen-
tado dependeria apenas do próprio objeto (cf. KrV A92=B125-6). As 
segundas, em contrapartida, seriam aquelas nas quais a relação intencional 
entre o estado mental e a entidade por ele representada seria estabelecida 
pelo próprio intelecto, a saber, por meio das suas ações de ordenar obje-
tos distintos sob uma representação comum.  

Ora, dizer que intuições repousam sobre afecções enquanto con-
ceitos sobre funções nos remete a duas outras teses fundamentais. Se-
gundo Kant, enquanto as intuições sensíveis se referem aos seus respec-
tivos objetos imediatamente, os conceitos discursivos se referem aos obje-
tos que caem sob sua esfera mediatamente, ou seja, em razão do fato que os 
objetos instanciam determinadas características <Merkmale> pensadas 
no conceito (A68=B93). É nesse sentido que devemos entender a carac-
terização dos conceitos como representações por notas comuns <reprae-
sentatio per notas communes> (Logik, Jäsche, Ak 91).  

Em outras palavras, enquanto as intuições se referem aos seus ob-
jetos em razão de uma relação direta entre o sujeito e seu objeto, os con-
ceitos se referem a objetos em razão dos objetos satisfazerem determina-
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das condições de identificação impostas pelos próprios conceitos, suas 
notas características <Merkmale> (voltaremos a esse ponto mais a fren-
te). Mas isso nos remete à segunda tese decisiva. Enquanto as intuições 
são representações singulares <repraesentatio singularis>, os conceitos 
são representações gerais ou discursivas (Logik, Jäsche, Ak 91). (Caso as 
intuições possuíssem efetivamente um conteúdo representacional, pode-
ríamos afirmar com Kaplan que seu conteúdo seria uma proposição rus-
selliana, constituída pelos próprios objetos e propriedades intuídos ao 
invés dos seus respectivos modos de apresentação, ou seja, de condições 
de identificação dos referentes) 

Mas aqui o intérprete de Kant se confronta com um problema 
crucial. Enquanto a referência dos conceitos aos objetos que caem na sua 
esfera pode ser facilmente entendida pela satisfação de condições impos-
tas pelas próprias notas características <Merkmale> dos conceitos, Kant 
jamais se pronuncia como se estabelece a referência imediata das intui-
ções com seus objetos. Nessas condições, cabe ao intérprete apresentar 
uma interpretação.  

Encontramos uma importante pista na carta a Herz: 
 

É fácil compreendermos como a representação <passiva> está em con-
formidade com o seu objeto, a saber, como um efeito em conformida-
de com sua causa <als eine Wirkung seiner Ursache gemäss sei>, e é 
fácil compreendermos como essa determinação da nossa mente pode re-
presentar alguma coisa, i.e., ter um objeto (Carta a Herz, Ak. X, 130;71, 
grifo meu). 

 
Nos termos da KrV, a intuição empírica seria aquela que se refere ao 

seu objeto através da sensação. Essa, por sua vez, nada mais seria do que 
o efeito do objeto sobre a capacidade de representação <die Wirkung 
eines Gegenstandes auf die Vorstellungskraft> (A19/20 = B34). A inter-
pretação que proponho aqui estabelece uma relação entre a conformida-
de do efeito à causa com a noção de lei natural ínsita à mente <lex quae-
dam lex quaedam menti ínsita> da qual Kant tratava na sua Dissertatio 
(Diss, 4, Ak, II 393). Em razão das leis que conectam regularmente um 
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tipo de sensação com um tipo de propriedades causadoras da afecção, as 
intuições empíricas representam ou se referem aos seus objetos na medida 
em que ocorrências particulares <tokens> de tipos de sensações se con-
formam aos objetos que instanciam aqueles tipos de propriedades nomo-
logicamente conectadas ao tipo de sensação em questão. Assim, uma 
ocorrência particular da sensação de vermelho se refere imediatamente a 
uma ocorrência da propriedade física de ser vermelho porque tal tipo de 
sensação está em conformidade nomológica a tal tipo de propriedade.  

Assim, podemos compreender em que sentido as representações 
sensíveis são passivas e em que sentido elas repousam sobre afecções en-
quanto as segundas sobre funções. Em primeiro lugar, dizer que a repre-
sentação sensível se refere diretamente ao seu objeto e repousa sobre afec-
ções significa dizer que a referência das intuições aos seus objetos depen-
de apenas da ocorrência particular de um tipo sensação e da conformida-
de causal entre o tipo de sensação em questão e um determinado tipo de 
propriedade da causa da afecção. Ademais, a representação sensível de 
vermelho representa passivamente a propriedade física de ser vermelho na 
medida em que ocorrências particulares <tokens> da sensação de verme-
lho remetem o sujeito – sem a interveniência do seu entendimento – a 
ocorrências particulares <tokens> da propriedade física de ser vermelho 
em razão de serem ambas as ocorrências instanciações dos respectivos 
tipos gerais de sensação de vermelho e da propriedade física de ser ver-
melho conectadas por alguma lei ínsita à mente. Em contrapartida, a 
representação geral do vermelho em geral representa ativamente entida-
des vermelhas na medida em que é o próprio sujeito que estabelece tal 
referência ao compreender os conceitos parciais do conceito de vermelho 
em geral como uma condição de identificação da referência imposta pelo 
sentido do próprio conceito.  

A oposição entre intuições e conceitos também pode ser re-
traçada em termos semânticos. Na medida em que a referência dos con-
ceitos a objetos depende da satisfação de condições impostas pelos pró-
prios conceitos, podemos dizer que, para Kant, conceitos são representa-
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ções mentais cuja referência é determinada (no sentido semântico de Frege, 
Kripke e Putnam) pelo seu sentido (suas notas características), ou seja, se 
duas representações discursivas compartilham exatamente das mesmas 
notas características, então elas necessariamente possuem a mesma exten-
são (todos os objetos que estão na esfera de um conceito também estão 
na esfera do outro). Assim, se a proposição que corpos são extensos 
fosse analítica, então tudo que estivesse na esfera do conceito de extensão 
também estaria na esfera do conceito de corpo.  

Em contrapartida, como a referência das intuições aos seus res-
pectivos objetos depende de uma conexão ao mesmo tempo causal e 
contextual, i.e., do que me afeta aqui e agora os meus sentidos, a referência 
mental nesse caso não é determinada por qualquer outra característica 
intrínseca às próprias sensações, ou seja, a identidade de sensações não 
nos leva necessariamente a uma identidade de objetos e propriedades 
representados. Ocorrências singulares <tokens> de um mesmo tipo de 
sensação podem remeter o sujeito a diferentes objetos e propriedades em 
diferentes contextos pela simples razão que existem diferentes leis natu-
rais conectando um mesmo tipo de modificação mental a diferentes tipos 
de causas externas em diferentes contextos espácio-temporais. Assim, 
por exemplo, a sensação de vermelho poderia ser instanciada na mente 
do sujeito não pela propriedade de ser vermelho, mas por outra cor qual-
quer quando houvesse alguma alteração neurofisiológica no sujeito ou 
quando as condições de iluminação distorcessem o feixe que luz que 
incide na retina etc. Assim, a referência das intuições aos seus objetos 
depende decisivamente do contexto espácio-temporal no qual se encon-
tram sujeito e objeto.  

Mas devemos nos perguntar por que essa conformidade do efeito à cau-
sa baseada apenas nas ocorrências particulares de sensações não pode ser 
considerada um conteúdo representacional em sentido técnico do termo. 
Ora, só podemos falar de conteúdo representacional quando podemos 
também falar em representação errônea <misrepresentation> (Fodor). 
Entretanto, a simples conformidade do efeito à causa é claramente insu-
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ficiente para estabelecer a possibilidade de uma representação inacurada 
(de uma condição de satisfação não preenchida). Por exemplo, é sabido 
que os anéis de uma árvore covariam nomologicamente com a sua idade, 
com a umidade da região na qual se localiza etc. de tal modo que pode-
mos considerá-los em conformidade com a idade da árvore, com a umidade 
do local etc. Não obstante, ninguém diria em sã consciência, nem o mais 
empedernido naturalista reducionista, que por si só tais anéis representam 
a idade da árvore em questão ou representam a umidade da região na 
qual a árvore se encontra.  

O intérprete deve agora tornar compreensível a natureza das in-
formações veiculadas pelas intuições sensíveis. Na Lógica de Jäsche Kant 
traça a oposição fundamental entre intuições sensíveis e conceitos discur-
sivos nos termos da oposição entre os verbos KENNEN e ERKEN-
NEN: 

 
O primeiro grau do conhecimento é representar-se algo.  
O segundo: representar-se algo com consciência ou perceber <percipire>. 
O terceiro: conhecer <kennen> (noscere) ... 
O quarto: conhecer algo com consciência, ou seja, reconhecer <erken-
nen> (cognoscere). Os animais também conhecem <kennen>, mas não 
reconhecem <erkennen> (Logik, Jäsche, Ak, 64-65). 

 
Algumas observações filológicas são fundamentais. O dicionário 

Duden registra pelo menos quatro sentidos para o verbo “kennen”. A raiz 
comum de todos eles seria a idéia de cognição ou conhecimento de algo 
por contato <knowledge by aquaintance>. O dicionário bi-lingue Langens-
cheidts corrobora tal tradução: “Kennen = v/t know (vertraut sein mit), be 
acquainted with” (p. 1018). Assim quando se afirma, por exemplo, “er 
kennt mich nicht” (ele não me conhece), o que se diz é que eu nunca fui 
apresentado a ele, ou seja, que nós nunca entramos em contato. Em con-
trapartida, quando se afirma “ich habe ihren verstobenen Vater gut ge-
kannt” (conheci bem seu falecido pai), o que se diz é que o contato que 
mantivemos me permitiu conhecer perfeitamente o seu pai.   
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O mesmo Duden também registra seis diferentes significados para 
o verbo “erkennen”. Mas na raiz de todos eles está a idéia que antecipa-
mos na seção anterior de um ato ou processo de aquisição de conheci-
mento no sentido de reconhecer algo ou de tornar-se ciente de alguma 
coisa ou alguém. Entretanto, como Kant conecta diretamente o verbo 
“erkennen” ao emprego de conceitos, trata-se portanto do reconhecimento 
de algo a partir de alguma característica ou propriedade instanciada pelo 
objeto. Assim quando se afirma, por exemplo, “ich erkannte ihm an der 
Sprache, Stimme usw.” (eu o reconheci pela língua, voz etc.). Ou quando 
se afirma “ich erkenne es an deinem Gesicht, dass du nicht zufrieden bist” 
(reconheço pela sua fisionomia que você não está contente).  

Nestes termos, a oposição kantiana entre intuições sensíveis e con-
ceitos discursivos pode ser re-traçada a partir da oposição russelliana 
entre um conhecimento por contato <knowledge by acquaintance> e um 
conhecimento por descrição <knowledge by description>. Assim, en-
quanto a informação veiculada pelas intuições se reduz ao mero conheci-
mento por contato, as representações conceituais possuem condições de 
satisfação que podem ou não ser preenchidas. Conheço um objeto por 
descrição se ele (quando pensado por um conceito sujeito em um juízo) 
exemplificar alguma propriedade pensada sob o conceito predicado, ou 
seja, se ele satisfizer alguma condição de identificação. Enquanto para 
Russell conheceríamos por contato apenas dados sensoriais <sense-
data>, para Kant conhecemos por contato entidades objetivas. 

Aqui é o lugar para se desfazer um último grande malentendido 
acerca da noção de intuição em Kant. O equívoco é a seguinte. Se os 
conceitos se referem a seus objetos mediante as propriedades instancia-
das pelo objeto (são representações mediatas) e se as intuições se referem 
aos seus objetos imediatamente (são representação imediatas), poderia 
parecer razoável supor que as intuições sensíveis seriam “dêiticos men-
tais” no sentido proposto por Bach (1993).  Por essa razão, enquanto 
juízos em Kant seriam representações de dicto, ou seja, representações cuja 
referência é determinada por satisfação de condições de identificação, as 
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intuições seriam representações de re, ou seja, representações cuja referên-
cia é determinada de forma relacional (cf. Bach, 1987, p. 12). Esse malen-
tendido que surge com o célebre trabalho de Burge sobre crenças de re 
(1977).  

No nosso ambiente acadêmico, essa interpretação sugerida por 
Burge é levada a cabo pelo meu colega e amigo prof. Brum Torres. Com 
base nas passagens introdutórias à Estética Transcendental (A 19-20 = B33-
34), Torres caracteriza as intuições sensível em Kant nos seguintes ter-
mos: 

 
Ora, consideradas as análises da Estética Transcendental, e à luz de outras 
várias e formais declarações de Kant, parece quase óbvia a confirmação 
de que a concepção da cognição intuitiva pode ser considerada como 
uma variante antecipada teorias do pensamento de re (1999, p. 34). 

 
É indubitável que as representações sensíveis nos conectam dire-

tamente a entidades de forma relacional, independentemente da satisfa-
ção de condições descritivas de identificação dessas entidades (o que as 
aproximaria dos modos de apresentação de re no sentido favorecido por 
Bach e por Recanati). Mas se o que dissemos até aqui estiver correto, 
disso não se segue que o conhecimento por contato em Kant possa ser enten-
dido efetivamente como uma forma de re de representação. Isso só seria 
correto se Kant entendesse o que Torres denomina ai de “cognição intui-
tiva” e nós aqui como conhecimento por contato como um conteúdo repre-
sentacional em sentido próprio, com condições de satisfação autônomas 
e irredutíveis às condições de verdade dos juízos de experiência corres-
pondentes. Ora, mas justamente o que buscam Kant e Russell com as 
oposições entre conhecimento por contato e conhecimento por descri-
ção é eliminar a possibilidade de um erro ante-predicativo. Segundo 
Kant, o conhecimento por contato é infalível, não porque as intuições 
sempre ajuízem de forma correta, mas simplesmente porque não ajuízam 
nunca.  
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Moral da estória: intuições sensíveis são representações imediatas 
no sentido em que são relações de contato epistêmico direto <knowledge 
by acquaintance> entre o sujeito e entidades objetivas no espaço e no 
tempo.  
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